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Gabinete Vereador Wadift Mutran

ILIDO HOJE 1 6 ABR 1996
i ÁS COM I SSÕE S DE:
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Lí-Z--,-(--4 0115 	

E t i çrtJ

PROJETO DE LEI o -'' O 6 8 ./ AIR 9 6

Torna obrigatório a im15(414çãrr' de
sanção disciplinar municibarr'la Sdos
responsáveis por acidentes; ,è 1 nos
causados devido a materiaiA !Sy oWtos
que despencam das carrqéi"erias-; dos
caminhões, e dá outras protkadêficia5).

1,7	 55

Art. 1° - Fica obrigado a imputação de sanção disciplinar
municipal a todos responsáveis por acidentes e danos causados devido a materiais
ou objetos'que despencam das carrocerias dos caminhões.

e
Art. 2° - A sanção disciplinar municipal mencionada nesta

Lei, consiste na imposição de multa ao responsável referido no artigo anterior,
atribuindo-se o valor da multa de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 3° - O transportador ou proprietário da carga que
despencar da carroceria dos caminhões ficam isentos da sanção disciplinar
municipal nos casos de força maior ou casos fortuito, devidamente comprovados.

-	 —	 Art. 4° - As despesas com a execução desta *Lei
SEÇÃO r PEN.:correrao pgir conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se

necessário.

11 h ABR 1996
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Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, / 	 cze. cx_I-2,...a, 0.t.t_ / Ç q &

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

UW.0522 Impresso no serviço válido de WASP,
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é diminuir o índice de

acidentes e danos causados por materiais ou objetos que despencam das

carrocerias dos caminhões durante o seu trajeto, atingindo carros, transeuntes e

sujando a cidade de São Paulo.

Portanto, para que diminua o número de acidentes e

danos, se faz necessário a imposição de multa disciplinar com o intuito de evitar

condições inadequadas e inseguras de transporte de cargas.

Sendo assim, por tratar-se de assunto de grande

relevância social, APELO aos Nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste

projeto deste Projeto de Lei.

C011.0522 Impresso no serviço pretleo da GMSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 01-/ 

368 	 96	 19 04	 96do processo n° 	 de 19	 	  (a) Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
Em 1P-04-96

.PL. 877/95

ADELiN A cicoNzs

Reg. 100.406

AT g

Cora. do Const.•Justiça

LUIZ AREIA3 -Sg CARVALitIP
Asa. Tecn. Leg. eis- LILTAIL

cem wn
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, — IMESP



ORLANDO KOC/ MENDR3
AUXILIAR LEGISLATIVO

;b:s Vereador

p 1;:à reiatar.

Presidente

SEGUE 	

sob folha 	

• juntado 	

çS

	 documento 	  e papel para informação, rubricadonesta data,

n?

Recebido na	 do

C0119t t	 :;; ?g, O	 r 9 t• QZ1

Etri V3/01/ q (	 IP`d° h•R
— •	 4 '	 -	 •

hit

Sala d , C -missão de Constituição e Justiça
g---)) de	 	  de 19.  ci 

Em

(a)



•
Constituiç lão e Juskl'a

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissao de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

650115(9(
Em,
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DA COMISS'a DE CONSTITUUn
E JUSTIÇA SOBRE	 ,-OJETO DE LEI Hfi 0368/96

16 - pAp

16-0930/199(f.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que visa impor multa de 400 (quatrocentas)
UFIRs a todos os responsáveis por acidentes e danos
causados por materiais ou objetos que despencam das
carrocerias dos caminhges, exceto na hiptese de caso
fortuito ou força maior.
A propositura exige para imposição da multa a verificação
da existância de responsabilidade civil do transportador
de cargas que despencando da carroceria de caminhges
causem acidentes.
Prevâ, ainda, a n ã̀o aplicação de multa e, portanto, a

:1.1 1:. 	 de responsabilidade civil, nas hip6teses de
caso fortuito e força maior.
Verifica-se, claramente, que o Projeto de Lei misa impor
uma multa administrativa em função da configuração ou n'ão
da culpa do transportador.
Os conceitos acima mencionados, contudo, constituem
matéria afeita ao Direito Civil e a constatação da
responsabilidade ou n'ão do transportador depende, muitas
vezes, da ação judicial competente.
O Cádigo Civil, em seu art. 159, "1 parte 	 já dispge
que "aqueles que, por ação ou omissão voluntária,
negligância ou imprudância, violar direito, ou causar
prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano".
Como está redigido, o projeto esbarra no art. 22, I, da
Constituição Federal, que disp ge competir privativamente

Uni'ão legislar sobre Direito Civil.
Ressaltamos, todavia, que a matéria pode ser regulada
enfatizando-se outros aspectos. De fato, delimitando-se
t'ão -somente a conduta deixar cair da carroceria do
caminhão objetos na via páblica já existem normas que, ao
regulamentar o trânsito ou a limpeza p('Iblica, dispgem
sobre o assunto::
a) O C6digo Nacional de Trânsito,	 Lei Federal nfi
5.108/66, prevâ em seu art. 89, XXX, que é proibido
a todo condutor transitar com o seu veículo derramando na
via pçiblica qualquer material que esteja transportando ou
consumindo, prevendo penalidade do Grupo 3 e retenço do
veículo para regularização.
b) A Lei Municipal 10.315/87, que disp ge sobre a limpeza
pk'Iblica no município de São Paulo, prevâ em seu art. 29,
"caput", que o transporte, em veículos, de resíduos,
terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e qualquer
material a granel deve ser executado de forma a n'ão
provocar derramamento na via p,:A.blica, ficando sujeitos os
infratores :á multa prevista na tabela anexa
Extirpando-se da propositura a inconstitucionalidade
mencionada, insere-se a mesma no âmbito da competância
legislativa municipal.
De fato, o art. 179. IV, da Lei Orgânica, disp ge que
compete ao Município organizar, prover, controlar e
fiscalizar o serviço de transporte de cargas dentro do

17 - RELCOM
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seu territrio, dispondo especialmente sobre deScarga 	 '-
transbordo	 de	 cargas	 de	 Peso	 e	 pericUlóSidade
considerámeis, fixando	 em	 lei as	 condiçes	 para•
círculaç'ão das mesmas nas vias urbanas.
O projeto disciplina, ainda, um assunto de interesse
local, que é o asseio, higiene e limpeza dos logradouros
p,:iblicos e da cidade em geral, atribuiç'ão inerente ao
poder de polícia municipal.

	

.	 ,
Ressalte	 que o projeto amplia a abrangncia da Lei
10.315/87, antes mencionada, s6 aumentando a multa
prevista para o infrator, mas medando o derramamento ou
queda na mia pi:iblica de qualquer carga transportada e n'ão
apenas daquelas citadas no referido diploma legal.
Por se tratar de matéria sujeita ao . qu6rum de maioria
simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogatima 'as Comisses
Permanentes, na forma do art. 46 X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13, I, e 179, IV, ambos
da Lei Orgânica do Município e, na forma do substitutivo
a seguir, somos
PELA LEGALIDADE

4.

•

•

SUBSTITUTIVO •R	 /96 AO PROJETO DE LEI HR 0368/96

Regulamenta o transporte de
cargas no Munic .lpio de So
Paulo.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decretar.
Art. 1R - 0 . transporte de cargas no Município de S'ão
Paulo deve ser efetuado de modo que a carroceria do
meículo n'ão permita a queda de carga na mia p,:iblica.
Art. 22 - A queda de carga na Mia piáblica sujeitará o
transportador	 multa de 400	 (quatrocentas) UFIRs,
dobrada em	 de reincidncia.
Art. 3R - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei •
correr'ão por conta de dotaç;es orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 4R - Esta lei entrará em migor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç'i5es em contrário.
S"lar-ida Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça, em r-MMQ{,

dg1'p10368-6



AO NOBRE VERf.-:ADOR

PARA RELATAR.

Saia da CorrÂceão de. Pol'1,-23.

e Meio Arnbiente-). 	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI,(,

Jtzda autasüSdaçumênto	 - -
(

tOilla L	 /	 a) 	
•

.1.01.1,110.101

`Dozit-â toftiitsião .at

-Pofitica Urb gn-a. N.A,c4rOditW1là

Em	 1

4r,
(1.1•• •	 • 	 •	 •.:	 •.

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão •ri&

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em  1)-5 . 1 6  as (903 h.

DONIZETT A P TES

Assiet Parlamentar



Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Ullana,-Metrop0
,o‘m.

eia Ambiente
;	 .emem
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•6-1~96

RAFR=EIFR Ni DA Grâmr.B9c)
POLZTIGA URnANA, NE:mnpRcm_Im(:~N
mE:ILD (AmBIEENTn EaDE3FREE	 RFRDJFI.Tp DE:

4E3/9

Visa o presente Projeto de Lei n2 368/96 de autoria do Nobre Vere-
ador Wadih Mutran, tornar obrigatória a imputação de sanção disci-
plinar municipal a todos responsáveis por acidentes e danos causa-
dos devido a materiais ou objetos que despencam das carrocerias
dos caminh5es.

A sanção estipulada consiste na imposição de multa ao responsável,

•	
atribuindo-se o valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, duplicado na
reincidPncia.

O projeto prevê ainda que o transportador ou proprietário da carga
que despencar da carroceria ficará isento da multa nos casos de
força maior ou casos fortuitos, devidamente comprovados.

O autor declara em sua Justificativa que o objetivo da propositura
é diminuir o índice de acidentes e danos causados por materiais ou
objetos que despencam das • carrocerias dos caminhes durante o seu
trajeto.

A Comissão de Constituição e Justiça analisando a propositura po-
sicionou-se favoravelmente à mesma tendo no entanto apresentado um
Substitutivo de modo a adequar a redação da propositura à melhor
técnica legislativa.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e? Meio -Ambiente
analisando a propositura entende por sua aprovação tendo em vista
que o disciplinamento do transporte de cargas nas vias públicas
urbana trará benefícios de várias ordens tais como: melhoria no
fluxo viário, limpeza dos logradouros públicos, etc.
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DA COMIS940iDE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE,
PROJETO DE LEI. N2 368/96

,Nt

16 - PAR
16-1628/1996,

Quanlo -.o-aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo supracitado, visto que as despesas decorrentes do

e)(erc:icio do poder de polícia correrão por conta de dota4es orça-

mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de agos-

to de 1996.

Presidente -

(Lis

•

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa tornar obrigatória a imputação de sanção disci-

p11nar municipal, que consistirá na imposição de mui ta de 400

UFIRs, a todos responsáveis por acidentes e danos causados devido

a materiais ou objetos que despencam das carrocer ias dos cami-

nhes.

. A Comissão de Constituição e justiça apresentou substi-

tutivo adequando o projeto à melhor técnica .de elaboração legisla-

tiva.

•
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ISAVEL P. S. HANASHIRel
Of. Adm. Geral III

RECEBIDO EM LEG. á-J.G /	 ac
.

P,I,i' f o cio  Matéria de
d r.;- Petas Comissõest

Parecere;; ': 0610 I  td -e" O •C 

publicados ro	 C	 ..

página(s) 	 	 	 , couna3*".
conforme arr 81, §

do

i•

Conferèdo: 	 	 .\,,e 	 , 	

À Leg. 8

Em, /6  /0//

Sra. IvIria Tereza,

Juntar ao processo o Recurso n2 11.0110/96.

22/08/96

ÀNGELA 13MRDIN ANDREONT
Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

,providenciado conforme seu despacho.

22/08/96

MARIA TEREZA DA SILVA DERTI
Assistente Técnico de Otteção III

èt-:GUE 	 , Juntado 	 , nesta data
dsc'urnento 	  e papai d• informaçllo
r usrlok,do 	 sob folha  ---  n O. / 	—..-.-....

Em	 /(5202.—/ á9/qc



Folha n o ,	 /0
34-8

..do proc.

de 19 'ci) G

•

PomAkuu

1.1	 REC
RECURSO  11-0i1o/1996

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução n° 02, de 26
de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente Recurso para que
o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n° 368/96 de autoria do

• Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatório a imputação de sanção
disciplinar municipal a todos responsáveis por acidentes e danos causados
devido a materiais ou objetos que despencam das carrocerias dos caminhões, e
dá outras providências.

Sala das Sessões, ji (f 79



f-,év	 a/.

........

reErrno E V, Lne

er3 _Çs.?._,Z — o. g
Qqhtu

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

- para as devidas providencias.

22/08/96

ANGELA BORDIN ANDREONA

Chefe de Seção Técnica III

•



NI ARI A isArsEt
Cisete te Seçáo Té

PES CORRÊA

ica - Substituto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  1 

do processo n°	 e 	 de 19  " 	 /  4:57 	 /  9 6' (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

P.(kt.GACEtiPti
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T.

DEPARTAMENTO
OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 /1
	

fls.
Arquivo	 ac'z

O Func.'____

•À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0044/97, da liderança do PPB, segue o presente

expédiente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 14 de fevereiro de 1997
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SEGUE 	 	 . juntado 	

sob folha 	  n? 	

nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado

Em 	
k I
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REQU ERIMENTO	 - R l).L..4 a.	 3 -004 4/ i 9 97
•

.71-ji	 pD- EFERID

*	 05 FEV 1717

•
0/k/447-frk

WADIH MUTRAN
Vereador - PPBII

cp-----7,-.,---- -

,	 --'
._:t.......;,... ts- f;

•

pRE.EloriNT:
---à-tránittãOb-dal5rtijétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, °26196, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, *293/96, 4306196, '&327/96, 332/96,
--,342/96A51/96, 367/96, -06819q, 0382/96,387/96, _4388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -21.46/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, "618/96, *642/96, .643/96, 644/96,

0645/96, 646/96, *697/96, '791/96, 807/96, '808/96, 4825/96, 826/96,---
*848/96, *862/96, *874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

------- ----- -------- 	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retornoREQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

De acordo lídedda banclad

CÓD. 0522 .
in•••• nn•0 nO mor•100 0rIneo da CUSP,
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CÂMARA MUNICIPAL D - SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nesta data documento (s) rubri-
cado(-) sob n.°	 e falha de in ,cruação sob
a.°	 i / É, a (	 41.240	

INACIO VEIGA
Oficial Legislativo

RE 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para informaçâo. rubricado como rolha n G 	1,....../	
i

	

0 , 	 .
INÁCIO VEIGA

i
Oficiai Legislativo

RF. 11.132

do processo nG 	
'3  68	 de 19 J6	 o(  (a)

	

? /  (9(  (a) 	

//Pê

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/ CL/ 01.

3RENO G NDELMAN
Assessor Tec. eaislat. Chefe

BRENO GpiNDELMAN
Assessor Tec\.4.egislat. Chefe

ATM

CCM, 0233



documento 	 o papel para inlormacâo, rubricado

nesob (olha

•

SEGUE 	  juntado.	 nesta data,

5	  	 L.

Em 	

(a)

Acelina Acelismar de Oliveita
Assistente Te...:;nicu de Dir-,:vA-0

10.8-03



Á	 11%à1P:,
eit9IMMINIMIler0/F/

• - ' 'c • Mi (1" vetra
Assistente Técnico de DireçAlo III

Registro 10.863

Seção de Publicação e
Edição de Anais

DT - 10

0 9 FEV 2001
A /.-co

I0 9 FEV 2001	 .
A /.-co .2-.

k

eáguira AuticOaile
EFEWIDO

REQUERIME NTO
D8 FEV 2001

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados, do Vereador Wadih Mutran:

//PLs n° 456/93(477/93, 590/93; 736/93448/93; 865/93, 883/93, 13/94„'
127/94/157/94/169/947'180/94/439/9,-. / 446/	 094/482/94/555/9469/94,,---
570/94/5,92/941598/94/599/94;600/94, 22/95(24/95( 80/95 x 197/95(198/95,-'
257/95; 275/95(304/95405/95( 315/95.;' 347/95(367/95( 386/95(.475/95;---"
550/95(61/95( 735/95(741/9/5 .(839195;1934/95; 1079/95(1224/95;' 12,80/95;''
1305/95,,,/ 1330/95(1337/95; 	 14176/95/ 1421/95/ . 1422/95; . .1424/95;';, 26/96,,.,V
202/96/221/96,(222/96; 223/96; 327/96,/ . 42/96 351/96; 1 368/96,/,"388/96,--"
421/96,/,422/96, /446/96;,461/96/ 565/96/ 595/96; .. !617/96; 618/96;642/96,
643/96/644/96/645/96,7646/96/ 693/96(791/96/808/96, 825/96; 848/96,. , .
75/97;193/97/124/97X170/97l' 11/97(217/97437/97; .242/97; 243/97,287/97, -•"•* ,
326/97/327/97(328/97, / 329/97/;330/97/331/97/357/97, 358/97(431/97;7,
471/97,/f 523/97(532/97 542/97,688/97'; 689/97; .‘ 690/97 ` 692/97; 693/97/
727/97( 728/97/ 760/97(790/97(-791/97/812/97/,/ 813/97,/861/97/862/97,/
886/97; 993/97./996/9'/1033/97i 1144/97;"1.185/97/1187/97, 45/98;1'52/98, •
91/98 ),(\92/98,100/98N25/98,/198/98.(222/98; 237/9813/98/1314/98/336/98,,K,
503-ã8 /,505/98,/506/98,fp7/98, /509/98/511/98(512/98/541/98(610/98/i"
684/98:1687/98/688/98/717/98/718/98/727/9§/728/98,/729/98/ 7,38/98, Vj
739/98/744/98,/761/98/764/8/780J98/790/98/1 /99,724/99/47/99/61/99,v
62/99/ 44/99,/77199/ 78/99, /82/99; 83/99(91/99/ 140/99/ 147/99 152/99, /
191/99,/f194/99,1196/99/ 203/99/240/99; - 241/99 'i/261/99;f 294/99.L 295/99, •
304/99,f, 305/99,//306/99/1/.346/99,,5347/99/348/99; • :349/99/965/991 , 385/99,7;
391/99,1 393/99,094/99/395/99/396/99/397/99,.":401/99/402/99//410/99,/,.'
419/99,433/99/ 434/99/435/99/445/99, 446/9,9/ 483/99/ 484/99( ' 516/99,7
527/99,;532/99/569/9/9/610/99/615/99,.617//99/628/99/13/00(14/00/15/00/
16/00/34/00f 49/00/90/00/91/00/160/00?<183/0-07'222/001)243/00,J244/00,1/
286/00, 289/0_0, 294/00,,'' 295/00; .' 346/00, '347/00,/ 366/00;*- 367/00, 398/00,7
403/00 é 426/00 / 	 r--•	

1";; D 3
J..3 	 0 0 02 / 2 0 0 A.

CÓD. 0561
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ERASMO DIAS
Líder PPB

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•



Segue(m) juntado(s), nesta
data ;	t"ta

sc;l)

EQ,k Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

•



?ç,
do processo n.°	 369  de 2t7""

Papel para informação. rubricado como folha n°

CYÇ-  /	 f /	  (a) 	

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Eva rrodtrki
Assistente Par arilentv-

).:F. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela	 nd A dreoni/újr) in
Subsecretária e Apoio Legislativo

SP-2



•

Segue(m) juntado(s), nesta
data, d r, ..:umento(s) e folha de
inform; ão rubricados sob
no 3 4 4- -e. 
Em  Jf  1 e ).7., 06—
Ass: ,44 

V," 4
"=315:1121tr de ffl afia Técnica

RF: 10 940



Folha rt°	 	 do proc.'

no  b--1-3<7g  de-ái%

rs /4,4.1/c,V
Assistente	

eriff-)77::/"F
d Ch f a Técnica

RF: 10.94t

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

cbo.osel 1~,~61 omb mani“ raek. ola Ga?.

i

Lsr.
1 1 7 EE-V- -ZC,35

Kámara	 Atai

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96,222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, -812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, )?Ár4/97, 1185/97, 1187/97,
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.	 RF: 10.94e

	

-	 ..

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, .718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04 ., 568104.

•
Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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Secretaria de ApéieLtdislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 19 
do processo n.°() 1---ãv?  de 19  76	 05/01/2009	 (a) 	 . 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

L'AOttuz	 ímía tËEÍ
Supertisora de APoio ao Plenário

\ SGP - 21

À SGP - 33

Sra, Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela	 I'eonI
Secre dè Apoio Legislativo

SGP-2

(a)

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453



UPERVISÀO DE ARQUIVO GERAL
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Segue(m) Junfaci()(s), nesta data,

docurnentofs) ruk-iriccide(s) sob

n° 	  folho d nforrnoção
sob n°  c‘"2-42	 .	 1.02.



Folha
Procz7/-	 ^
Luiz Carl

Té ico dminis4trat
deiro

F 11060
dministrativ

REQUERIMENTO

13 - RDS

13- 00008/2009

DEFERIDO
3 FEV 2009

*1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
•	 • tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de

autoria do Nobre Vereador Wadih IVIutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198195, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

111
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6431,96 	 2
644196, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-.
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690197, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,



CÂMARA MUNICIPAL DE

0Folha n° 2 /
Luiz C as -'iornaz

-cri • • Administrativ
cC4 ,( non

4

s Sessões
e /

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64199, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

•
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224101, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179/05, 224/05; 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520105, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



CMILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 1:9/- 3‘r  de.V'/f' 	 aL / 07 	 (a)

L Car. os Thi

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

t,

Ângela Boidin Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

I A SGP-2o
4

	

Sra.	 S3cretária,!	 .
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

iI ttg.r_

ANGE1ABCW4ONI
Secretária de Apoio Legislativo

80P-2

REcErgoo NA pRo,(wRAT:0 -d.,&. CA.MAP;',	 DE SÃO PAULO

R SETOR DE P12,`-',QUif.;?.	 PROPOSI.TURAS

:).cs

Sr(a).

riíetuar pesquisa.
A

... fp.3 ..... 1200,5

._...._....._.........,....,„_.4 .. ___E94(2.---.— . — .. —

R f)mor Leghstivo Supervisof
..,. ...), ,..,, , .:,.:,,,,,,:, t: Assessoria de Análise Pstià

106,926

1

 Sr(a). Luci" 1\) O A (9(j v\IIV r- '
F.retuar pesquisa.

''- SP.  O 1/ C) b /2009 .



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foih.a

Proc. 1\1°,	

Clarice Carvalh
RF. 10.869

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0368196

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeiturasp.gov .brfleciislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o código de Trânsito
Brasileiro, que em seu art. 231, II, "a" a "c", que prevê multa e retenção do veículo
que estiver transitando derramando, lançando ou arrastando sobre a via: a carga
transportada, combustível ou lubrificante que esteja utilizando ou qualquer
objeto que possa acarretar risco de acidente;

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de
Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana
- FISLURB, e dá outras providências (arts. 165 e 180 a 192);

- PL n° 0877/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que define a responsabilidade
e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões,
e dá outras providências, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de
apreciação;

- PL n° 0112/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que define a responsabilidade
por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos perigosos de
qualquer natureza, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

/,. •

Adeláuuarie-AlVar- z

)

Procuradora Supervisora do étor lde esq. e Análise Prévia
OAB/SP 1;8.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br



Folha

ÈProc.

Clarice Carj&-filc
RF. 10.869

L9503	 Page 1 of 81

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 20 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 40 (VETADO)

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPITULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 50 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e
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Art. 231. Transitar com o veículo:

I - danificando a via, suas instalações e equipamentos;

II - derramando, lançando ou arrastando sobre a via:

a) carga que esteja transportando;
C

b) combustível ou lubrificante que esteja utilizando;

c) qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente:

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;

III - produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis superiores aos fixados pelo CONTRAN;

IV - com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites estabelecidos legalmente ou pela
sinalização, sem autorização:

Infração - grave;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;

V - com excesso de peso, admitido percentual de tolerância quando aferido por equipamento, na forma a
ser estabelecida pelo CONTRAN:

Infração - média;

Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou fração de excesso de peso apurado,
constante na seguinte tabela:

a) até seiscentos quilogramas - 5 (cinco) UFIR;

b) de seiscentos e um a oitocentos quilogramas - 10 (dez) UF1R;

c) de oitocentos e um a um mil quilogramas - 20 (vinte) UFIR;

d) de um mil e um a três mil quilogramas - 30 (trinta) UFIR;

e) de três mil e um a cinco mil quilogramas - 40 (quarenta) UFIR;

f) acima de cinco mil e um quilogramas - 50 (cinqüenta) UFIR;

Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da carga excedente;

VI - em desacordo com a autorização especial, expedida pela autoridade competente para transitar com
dimensões excedentes, ou quando a mesma estiver vencida:

Infração - grave;

Penalidade - multa e apreensão do veículo;

Medida administrativa - remoção do veículo;

-'")?‘Frac	 -r)?
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VII - com lotação excedente;

VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for licenciado para esse fim,
salvo casos de força maior ou com permissão da autoridade competente:

Infração - média;

gje. TOPenalidade - multa;
c?) (Ote)t 1

Medida administrativa - retenção do veículo;

IX - desligado ou desengrenado, em declive:

Infração - média;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo;

X - excedendo a capacidade máxima de tração:

Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre o excesso de peso apurado e a
capacidade máxima de tração, a ser regulamentada pelo CONTRAN;

Penalidade - multa;

Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de carga excedente.

Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos incisos V e X, o veículo que transitar com
excesso de peso ou excedendo à capacidade máxima de tração, não computado o percentual tolerado na
forma do disposto na legislação, somente poderá continuar viagem após descarregar o que exceder, segundo
critérios estabelecidos na referida legislação complementar.
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU D2711012000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Base de dados : tegis

Pesquisa : lei AND 13478

Total de referências : 1

Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. l o do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei no 14,015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n 0 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2° - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3° - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constante do "caput" deste artigo.

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constantedo "caput" deste artigo.

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa,
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo,
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser
a regulamentação.

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer
natureza.

CAPÍTULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de
sistema de águas pluviais.

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados.

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas
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Art. 179 - As penalidades de suspensão temporária do direito de participação em
licitações e impedimento de contratar com a Administração, bem como a declaração
de inidoneidade, serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obrigações
constantes do contrato de concessão e aos operadores que tenham praticadn atos
ilícitos, inclusive aqueles que visem a frustrar os objetivos da licitação, na forma da
lei.

§ 1 0 - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que será concedida sempre
que o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração.

§ 20 - As penalidades de que trata este artigo poderão ser cumuladas com a
decretação da caducidade da outorga.

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 180 - As ações ou omissões que importem violação ao estabelecido nesta lei ou
nas demais normas aplicáveis à organização do Sistema Municipal de Limpeza
Urbana sujeitarão os infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às
seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB:

I - advertência; e

II - multa.

Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os infratores, ainda, às
seguintes sanções aplicáveis pela autoridade competente:

I - suspensão temporária da atividade;

II - cancelamento de matrícula;

III - revogação da permissão de uso de bem público;

IV - fechamento administrativo;

V - cassação de alvará de funcionamento; e

VI - apreensão e remoção do veículo e dos objetos ou materiais especificados nesta
lei.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
recomendará ao órgão municipal competente a aplicação das sanções previstas
neste artigo, quando da constatação de infrações que as ensejarem.

Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com vistas a sua
proporcionalidade:

1 - as condições pessoais do infrator;
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II - a natureza e a gravidade da infração;	 -

III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Limpeza Urbana, à sàúde	 -
pública, ao meio ambiente, aos usuários ou aos operadores;

IV - a vantagem auferida;

V - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e

VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidências.

Art. 183 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé, também
serão punidos com a sanção de multa seus administradores ou controladores.

Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada como agravante na
aplicação de outra sanção.

Art. 185 - A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com
outra sanção, corresponderá aos valores previstos na Tabela do Anexo VI.

Art. 186 - As multas pela infração do disposto nos artigos 150 e 151 somente se
aplicam em logradouros públicos onde a coleta de resíduos oficial é regular, durante
3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os
infratores do disposto nos artigos 156, 157 e 163 desta lei poderão ser punidos:

I - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira
reincidência, e de 15 (quinze) na seguinte;

II - com o cancelamento da matrícula e revogação da permissão de uso nos demais
casos, a critério da Prefeitura.

Art. 188 - A suspensão temporária da atividade será imposta aos feirantes, no caso
de infrações que não justifiquem o cancelamento da matrícula e a revogação da
permissão de uso do bem público.

Art. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 e 165 será punida com a apreensão
dos materiais neles especificados, bem como dos veículos que os estejam
transportando, sem prejuízo da obrigação da limpeza do local ou reparação dos
danos eventualmente causados.

Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local e reparação dos danos
eventualmente causados poderão ser executados pela Prefeitura, a seu critério,
cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem prejuízo de multa cabível.

Art. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos materiais apreendidos será
condicionada ao pagamento da multa estipulada na Tabela do Anexo VI.

Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento de resíduos para o passeio fronteiriço ao
estabelecimento, em violação do disposto no artigo 155, além das multas previstas
nesta lei, serão aplicadas as seguintes sanções aos infratores:

I - na ia (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 (três) dias;

II - na 2a (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funcionamento.
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PArt. 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - Al4hURB aff ,	 -
com os demais órgãos municipais competentes para a fiscalização -e aplica'çâO da
sanções previstas nesta lei.

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de
articulação e a divisão ou delegação de competências entre os órgãos municipais
referidos no "caput" deste artigo.

LIVRO V
DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

TÍTULO I
DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA
URBANA - AMLURB

Art. 193 - Fica criada a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB,
entidade integrante da Administração Pública Municipal indireta, submetida a
regime autárquico e vinculada à Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 194 - Caberá ao Poder Executivo instalar a Autarquia, devendo seu
regulamento, aprovado por decreto, fixar-lhe a estrutura organizacional.

Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput" deste artigo marcará
a instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a
das competências e atribuições estabelecidas nesta lei.

Art. 195 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas necessárias à
implementação e custeio dos dispositivos constantes deste Título, podendo
remanejar saldos orçamentários, empregando, como recursos, dotações destinadas
a atividades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras - SSO.

Art. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de cargos de provimento
efetivo, cuja investidura dependerá de prévia aprovação em concurso público de
provas ou de provas e títulos, bem como de cargos de provimento em comissão, de
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III e IV desta lei.

§ 1 0 - Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem a denominação, a
forma de provimento, os vencimentos, a quantidade e os requisitos para
investidura nos cargos nele previstos.

§ 20 - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, as
funções gratificadas de coordenador de atividade I e II estabelecidas no Anexo III
desta lei.

§ 30 - As funções gratificadas de referência FG-02 existentes no Departamento de
Limpeza Urbana da Secretaria de Serviços e Obras - LIMPURB, encontram-se
conforme o estabelecido no artigo 62 da Lei Municipal n o 13.169/01.

Art. 197 - Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB as disposições da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais
normas aplicáveis aos servidores municipais, naquilo que não conflite com esta lei.

Art. 198 - Lei específica disporá sobre o plano de carreira e remuneração dos
servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.

TÍTULO II
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„

Define a responsabilidade por

acidentes • e danos causados por

materiais ou objetos que caem das

carrocerias dos caminhes., e dá

outras provid'ências.

00	 A CAMARA MUNICIPAL DE SRO PAULO, decreta:

. Art. 19 - Fica o transportador responsáN/el

pelos acidentes e danos causados por materiais ou objetos que

caem das carrocei-ias dos caminhes..

Art. 22 - O transportador fica isento de

culpa nos casos de força maior ou caso fortuito devidamente

comprovados.

•	 Art. 32	 As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçães orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, 'revogadas as disposiOes em contrário. .

Saladas Sessbes,

NADIN HUTRAN

Vereador
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PROJETO DE LEI 01-0112/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam 
produtos perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1. 0  - Fica o fabricante do produto responsável pelos acidentes causados por veículos de 
carga no transporte de produtos perigosos de qualquer natureza, ocorridos nas vias públicas 
do Município de São Paulo. 
Art. 20  - Para os efeitos desta lei, os acidentes mencionados no artigo anterior serão 
agrupados na seguinte conformidade: 
I - Acidentes ambientais, os causados por vazamentos; 
II - Acidentes pessoais, os que colocam em risco a vida dos munícipes; 
III - Acidentes materiais, os que destroem ou danificam os bens do cidadão, sendo 
necessário a comprovação da culpa ou negligência do causador. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10112-2001 

• 
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SECRETARIA DE Dele 1.5 .ENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVOGL 

Requisitado em _11. 02 
u 	

• íoKiti9 
Arquivado novamen: enTi75t7WV 
Com  3G folhas. 

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° .26  	 

do processo n° 	368 	de 1996  

   

02 / 01 

 

j2013 	(a ) 

    

César Vema 

'Técnico istdminittrativo 

qu' 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

■■•••; 
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DEFERIDO 
O 	2013 

PRESIDENTE CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 241' 	do Processo 
no 	367 	olowe.  

S. 
Elle. o es ellvérle 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 	
13- RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305/ 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 P1323 /2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 !2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 P1241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470! 2.003 PL 491 !2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 P1111 /2.001 P1656 / 2.003 P1602 /2 :007 
P 	48 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 

5 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 /2.008 
P 	83 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324! 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 P1263 /2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646! 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374! 2.004 P1295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222! 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 !2.009 
PL 133/ 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 /2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 P1807 / 1.996 PL 313! 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 P1551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
Pt 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 P1825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 P1264 / 2.005 P1508 /2.010 
PL 255 / 1.994 P1742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 P1 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280/ 1.994 PL 877/ 1.995 PL 243! 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326! 1.997 P1688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327! 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516! 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1! 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 P141 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 /1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10! 1.995 
ga42 / 1.994 
impa5 /1.994 

PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 

PL 358 / 1.997 
PL 431 /1.997 

PL 739 / 1.998 
PL 744 / 1.998 

PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 

PL 127 / 2.002 
PL 207 / 2.002 

PL 354 / 2.005 
PL 355 / 2.005 

PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2/ 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 P1 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18! 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692! 1.997 PL 62 / 1.999 P1183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 2 PR 19! 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693! 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513/ 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 /2.000 PL 632 /2.002 PL 679 /2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12! 2.005 

PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387/ 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 /2.002 PL 324 /2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 PL 421 /1.996 PL 812! 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 /2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15! 2.009 

PL 257/ 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813! 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 P1227 /2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 P1 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

4[4 &bith-j, 

   

'7;13 rci r 
• 	• Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

/ 02-101 	(a) 

• Elle'te Lopes 81Ivério 	 , 
11.393 - 

ADRIA 
Superviso 

NÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação, rubritado como folha n° 	  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

ji 
SOLANGE -4' INO DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• CD 03 /2,0J3 

• 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

0((is /3 //3 

A n C a icone 
Assistente Parlamentar 

_Registro 100.406 
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do ,men,o(s) rubricado(s) sob no(s) 

/ 	e foiha de informação 
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0210112017 (a).. -A" , 	 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0368 de 1996, 

31 Papel para informação, rubricado como folha n° 

Edu- • o Akamine 
11.325 

,xit‘ 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard,b ikamine 
R 11.325 

Técnica Administrativo 
SGP.21 
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